
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
Contratação Direta Nº 24.06.02-DP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00006.20240502/0002-82

TERMO DE  CONTRATO  QUE  FAZEM ENTRE  SI  O(A)
SECRETARIA  DE  EDUCACAO  BASICA
E ............................... 

O(A) SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA, com sede no(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o ,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr(a)  HELOILSON OLIVEIRA  BARBOSA,
doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ................................................,
inscrito(a)  no  CPF/CNPJ  ................................................,  sediado(a)
no(a)  ................................................, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  ................................................,  inscrito  no  CPF
nº  ................................................,  tendo  em vista  o  que  consta  no  Processo  nº
00006.20240502/0002-82 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1
de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Contratação Direta nº 24.06.02-DP,  mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Contratação de Instituição

para  aplicação  de  Cursos  Profissionalizantes  em diversas  áreas,  visando  ofertar
qualificação Profissional concomitante a formação básica (áreas do conhecimento)
da Educação de Jovens e Adultos – EJA do 6º ao 9º ano do ensino fundamental,
ampliando as possibilidades de inserção dos participantes no mercado de trabalho
e/ou  iniciar  o  próprio  negócio.,  conforme  especificações  e  quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Aviso  de  Contratação  Direta,
identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 1.1 Salgadeiro 5.0 SERVICO
SALGADEIRO – 160H O Salgadeiro é o profissional responsável por preparar e precificar salgados. Ele controla e organiza o
estoque e o ambiente de trabalhos para produções de acordo com as boas práticas para serviços de alimentação, princípios da
sustentabilidade e gestão de recursos. O Salgadeiro zela pelas condições de segurança da equipe, utensílios e equipamentos no
local  de  trabalho.  Exerce  suas  atividades  em  lanchonetes,  confeitarias,  padarias,  bares,  restaurante,  buffet,  meios  de
hospedagem, entre outros, como contratado ou autônomo. Integra equipe multiprofissional,  interagindo com profissionais da
área de Confeitaria e Panificação, bem como produtores, fornecedores e clientes.  Pré-requisito: 16 anos e Ensino Fundamental II
Incompleto.

2 Técnicas  de  Conservação  em  Frutas:
Geleias e Compotas 1.0 Serviço

TÉCNICAS  DE  CONSERVAÇÃO  EM  FRUTAS:  GELEIAS  E  COMPOSTAS  –  20H  O  curso  de  aperfeiçoamento  em  Técnicas  de
Conservação em Frutas: Geleias e Compotas tem como objetivo produzir geleias e compotas utilizando produtos e materiais
adequados.   É  destinado  a  profissionais  ou  alunos  de  gastronomia  que  desejam  atuar  em cozinhas  para  executar  doces
cristalizados e compotas.  Pré-requisito:  16 anos e Ensino Fundamental Incompleto

3 1.3 Pizzas Doces e Salgadas 1.0 SERVICO



PIZZAS  DOCES  E  SALGADAS  –  20H  O  curso  tem  como  objetivo  desenvolver  a  seguinte  competência:  Conhecimentos  e
habilidades  necessárias  ao  preparo  de  massas,  molhos  e  recheios  para  a  fabricação  de  pizzas  doces  e  salgadas,  em
conformidade com as normas de higiene e manipulação de alimentos. É destinado ao público em geral, que estejam buscando
conhecimentos em Pizza Doces e Salgadas.  Pré-requisito: 16 anos e Ensino Fundamenta

4 Assistente de Tecnologia da Informação 1.0 Serviço
ASSISTENTE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – 200H O profissional Assistente de tecnologias da informação é responsável por
instalar, configurar e operar sistemas operacionais cliente, aplicativos de escritório e periféricos. Atua também na manutenção
preventiva dos itens de hardware, software e redes. Este profissional tem domínio na utilização de softwares de aplicativos de
escritório,  bem como, utiliza os recursos de internet com segurança. Trabalha em equipe,  orientando-a quanto as melhores
práticas no uso dos recursos de tecnologia, garantindo a segurança quanto a integridade, confidencialidade e disponibilidade das
informações.   Atua em organizações públicas,  privadas  e de terceiro  setor  de qualquer  área de atuação seja  por meio de
atendimento presencial local ou remoto conforme especificidade do serviço.  Pré-requisito:  15 anos e anos iniciais do Ensino
Fundamental completo.

5 1.11 Pizzaolo 1.0 SERVICO
PIZZAOLO – 160H O Pizzaiolo é o profissional responsável por planejar o processo de produção de pizzas e seus derivados. Ele
organiza o ambiente e os processos de trabalho, higienizando instalações, mobiliários, equipamentos e utensílios, controla e
organiza estoque; prepara diferentes tipos de massas, molhos e coberturas seguindo as normas da legislação vigente. Esse
profissional zela pelos insumos e ambientes de trabalho de acordo com os princípios da sustentabilidade e gestão de recursos.
Exerce  suas  atividades,  em pizzarias,  restaurantes,  lanchonetes  ou  em seu  próprio  negócio,  interagindo  com equipes  de
trabalho.   Integra  equipe  multiprofissional,  interagindo  com  profissionais  da  área  Confeitaria  e  Panificação,  bem  como
produtores, fornecedores e clientes.  Pré-requisito:  16 anos e Ensino Fundamental I Incompleto

6 Cozinha Regional 5.0 Serviço
COZINHA REGIONAL – 40H Aperfeiçoa o profissional em conhecimentos sobre o preparo de diversos tipos de pratos quentes e
frios da culinária regional em conformidade com as normas de higiene e manipulação de alimentos.  Pré-requisito:  16 anos e
Ensino Fundamental II Incompleto

7 Maquiador 1.0 Serviço
MAQUIADOR – 160H  O maquiador é o profissional que realiza procedimentos para diversos tipos de maquiagens, considerando
as necessidades do cliente e as tendências da moda.  Trabalha como autônomo ou empregado em salões e institutos de beleza,
spas, residências, lojas de cosméticos, funerárias e empresas/instituições que demandem serviços de beleza. Relaciona-se com
clientes, fornecedores e demais profissionais de beleza, contribuindo para o trabalho em equipe e a fidelização do cliente.  Pré-
requisito:  16 anos e Ensino Fundamental II Incompleto.

8 Desing de Sobrancelhas 1.0 Serviço
• DESIGN  DE  SOBRANCELHAS  –  40H   Este  curso  tem  como  objetivo  aperfeiçoar  proporcionar  ao  participante
conhecimento e técnicas de design de sobrancelhas, considerando o tipo de pele, simetria e equilíbrio das composições visuais,
utilizando corretamente materiais e produtos. É destinado a estudantes e profissionais interessados pelo tema.  Pré-requisito:  16
anos e Ensino Fundamental Completo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses,

contados a partir da data da assinatura, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº
14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1.  O  valor  do  presente  Termo  de  Contrato  é  de

R$ ................................................ (................................................), conforme abaixo
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas  decorrentes  da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Secretaria de Educacao
Basica, na classificação abaixo:  0601.12.366.0608.2.014 - Gestao das Atividades
da  Educacao  de  Jovens  e  Adultos  -  Fonte:  1540.000000  FUNDEB  30%,  no(s)



elemento(s)  de  despesa(s):  33903999  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa
Jurídica.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.  O  prazo  para  pagamento  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa
Eletrônica nº  24.06.02-DP.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do

contratado,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo
contratante,  do  índice  do  IGPM,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s). 

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7.  Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as  partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.  Não  haverá  exigência  de  garantia  de  execução  para  a  presente

contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I  do Aviso de Dispensa Eletrônica
nº .................................................

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo senhor Aurélio

Corpe Feitosa  Júnior  -  matrícula  n°.  130572-7 ,  na  forma  estabelecida  no
Termo de Referência.



10.  CLÁUSULA  DÉCIMA  –  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E  DA
CONTRATADA

10.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação
Direta nº  24.06.02-DP.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.  Comete infração administrativa  o fornecedor que cometer  quaisquer

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano  à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato

superveniente devidamente justificado;
11.1.6.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;

11.1.9.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar  ato fraudulento na
execução do contrato;

11.1.10.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de
qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,
a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em  qualquer  momento  da
contratação direta

.
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste

certame;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a)  Advertência  pela  falta  do  subitem  11.1.1  deste  Aviso  de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 11.1.1 a 11.1.12;.

c)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que  tiver  aplicado  a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7
deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,
em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à
Administração Pública.

11.6.  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com as
demais sanções.

11.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

11.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com ou  sem a participação  de  agente
público. 

11.9.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.10.  As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão
previstas nos anexos a este Aviso.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1.  É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  o  fornecimento  dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021..

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as

disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste

instrumento,  por  extrato,  na  Imprensa  Oficial,  no  sitio  eletrônico  e  no  Portal
Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  no  prazo  previsto  no  art.  94  Lei  nº
14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Itapipoca para dirimir  os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 151,  da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes. 

ITAPIPOCA/CE, .......... de.......................................... de 20.....

SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA
CNPJ/MF Nº 30.023.590/0001-39
HELOILSON OLIVEIRA BARBOSA



Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Nº XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.

2.


